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BNY Mellon é um 
típico protagonis-
ta da saga de Wall 
Street, onde, mos-
tram as crises his-
tóricas, os lucros 
são privados e os 

prejuízos, socializados. Sua estrutura 
atual surgiu em 2007, resultado da fusão 
entre o Mellon e o Bank of New York. Es-
se último tem uma história mais longa e 
conturbada. Fundado em 1784, passou por 
diversas mãos e esteve envolvido em um 
esquema de lavagem de dinheiro oriundo 
das privatizações selvagens na Rússia após 
a queda do comunismo. O processo durou 
uma década, até ser encerrado em 2005, 
dois anos antes da fusão com o Mellon. 
Atualmente, a instituição, repaginada e 
recuperada dos deslizes do passado, admi-
nistra 1,7 trilhão de dólares em ativos e é 
uma das maiores do planeta nesse quesito. 
Sólido parceiro, certo? Bem, melhor per-
guntar aos associados do  Postalis, o fun-
do de pensão dos funcionários dos Cor-
reios. A fundação está à beira da insol-
vência, com um rombo estimado em cer-
ca de 10 bilhões de reais, e os atuais admi-
nistradores culpam o banco norte-ameri-
cano, entre outros, pela situação falimen-
tar que pode deixar 500 mil participantes, 
entre pensionistas e familiares, a ver na-
vios. Uma investigação em segredo de Jus-
tiça corre no Ministério Público Federal. 

Para tentar evitar o pior, a interrup-
ção do pagamento das aposentadorias e 
demais benefícios, funcionários da ativa 
e aposentados iniciaram uma campanha 
para sensibilizar a Justiça e o governo fe-
deral. Na próxima quinta-feira 23, está 
marcado um protesto na filial do banco 
no Rio de Janeiro. Em setembro, um gru-
po organizado pela Associação dos Pro-
fissionais dos Correios (Adcap) realizou 
uma manifestação semelhante em Nova 
York, em frente à sede da instituição, em 
uma tentativa de constranger a diretoria 
e levar o BNY Mellon a sentar-se à mesa 
de negociações, ideia rejeitada pelos exe-
cutivos nomeados no Brasil. “A questão é 
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civil, penal e descortina um drama social 
muito grave. Estamos falando de um nú-
mero elevado de brasileiros que sofrem as 
consequências da má gestão do Postalis. 
São cerca de 500 mil participantes assisti-
dos e suas famílias, o equivalente às popu-
lações de cidades do porte de Florianópo-
lis ou Aracaju, que estão perdendo a saú-
de e a dignidade por culpa dos represen-
tantes do BNY Mellon”, denuncia Rober-
val Borges, presidente da Adcap. 

Em parceria com a Associação dos Apo-
sentados dos Correios (AAC) e a Federa-
ção Nacional dos Trabalhadores em Em-
presas de Correios e Telégrafos (Fentect), 
a Adcap enviou à Câmara dos Deputados 
um pedido de audiência pública para de-
bater a “sustentabilidade” do Postalis. Se-
gundo a descrição que embasa o requeri-
mento, o Plano de Benefício Definido do 
fundo, afetado pela má gestão do BNY 
Mellon, detém hoje ativos avaliados em 
3,1 bilhões de reais, montante que, se-
gundo as entidades, garante o pagamen-
to das aposentadorias e pensões por, no 
máximo, 36 meses. Ou seja, se nada for fei-
to para salvar o Postalis, a insolvência se-
rá decretada em algum momento de 2026.

O pedido de audiência pública foi pro-
tocolado pelo deputado federal Leonar-
do Monteiro, do PT, e aprovado por una-
nimidade em 31 de outubro pela Comis-
são de Trabalho da Câmara dos Deputa-
dos. Ainda não se sabe, porém, quando a 
reunião de fato vai acontecer. “A inten-
ção é realizar a audiência de forma con-
junta com a Comissão de Previdência, As-
sistência Social, Infância, Adolescência e 
Família. É um tema de muita relevância 
para os trabalhadores dos Correios e esta-

mos alinhando a melhor data, ainda neste 
ano, para a realização do debate”, garan-
te o parlamentar, também presidente da 
Frente Parlamentar Mista em Defesa dos 
Correios. Monteiro promete “articular na 
base governista ações que possam comple-
mentar os processos que tramitam no âm-
bito judicial em relação ao Postalis para 
responsabilizar o BNY Mellon e rea ver os 
valores referentes à contribuição dos tra-
balhadores para sua previdência”.

N
ão será fácil, a julgar pelo 
descaso do banco, que te-
ve 250 milhões de reais 
bloqueados pela Justiça. 
Na força-tarefa montada 

pelo Ministério Público em busca de uma 
solução negociada, o máximo que o BNY 
Mellon aceitou pagar a título de ressar-
cimento foram 400 milhões de reais, se-
gundo um dos seus participantes, quan-
tia irrisória diante do rombo no fundo de 
pensão. Além da ação principal, que cor-
re em segredo de Justiça, outros 11 pro-
cessos contra a instituição norte-ameri-
cana foram movidos pelo Postalis, mas até 
o momento apenas um teve sentença de-
cretada em primeira instância. Em maio 
do ano passado, a 2ª Vara Empresarial do 
Rio de Janeiro condenou o banco a ressar-
cir o fundo em 56,7 milhões, em decorrên-
cia de operações financeiras malsucedi-
das em 2011. Cabe recurso.

A Comissão de Valores Mobiliários 
igualmente aplicou sanções a executivos 
do banco, mas, como é comum nos proces-
sos em tramitação na autarquia, as puni-
ções são insuficientes. Em julho de 2018, 
a CVM proibiu José Carlos de Oliveira, Pelo ralo
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VÍTIMAS DE FRAUDE, OS ASSOCIADOS
TEMEM A BANCARROTA DO POSTALIS, FUNDO

DE PENSÃO DOS CORREIOS

A FUNDAÇÃO COBRA NA JUSTIÇA 
OS PREJUÍZOS CAUSADOS PELA MÁ 

GESTÃO DO BNY MELLON, BANCO 
NORTE-AMERICANO. A INTERFERÊNCIA 

POLÍTICA SÓ PIOROU A SITUAÇÃO

Associados do Postalis 
protestam em frente 
à sede do BNY Mellon

 em Nova York
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então presidente do BNY Mellon no País, 
de atuar no mercado financeiro durante 
três anos por irregularidades na gestão do 
 Pacific Fundo de Investimento Renda Fi-
xa e Crédito Privado, que tinha o Postalis 
como cotista único, e multou a institui-
ção nova-iorquina em 7,2 milhões de re-
ais, o equivalente a 10% do valor da opera-
ção. Três meses depois, a comissão abriu 
novo processo por fraudes na emissão de 
72 milhões de reais em debêntures emiti-
dos pela RO Participações. Em janeiro de 
2019, a CVM voltou a punir dirigentes do 
BNY Mellon e do Postalis pela emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários 
lastreados em papéis podres no valor de 
101 milhões de reais. Na ocasião, os presi-
dentes da fundação, Alexej Predtchensky, 
e do banco, José Carlos Xavier de Olivei-
ra, acabaram inabilitados por 70 meses.

U
ma das bases dos pro-
cessos judiciais é o rela-
tório da CPI dos Fundos 
de Pensão, aprovado no 
Congresso em 2015. A co-

missão constatou a gestão fraudulenta dos 
recursos do Postalis e culpou executivos 
tanto da própria fundação quanto do BNY 
Mellon pela situação calamitosa. “Os pre-
juízos decorrentes da má administração 
financeira do Postalis não se resumiam a 
situações pontuais ou mesmo esporádicas 
ou que pudessem decorrer unicamente da 
imprevisibilidade do mercado”, descreve o 
relatório. Tratava-se, na verdade, de “um 
problema estrutural de governança” com-
provado pelos números. “O prejuí zo de-
corrente da má administração dos recur-
sos somava, no fim de 2014, o montante 
de, aproximadamente, 5,6 bilhões de re-
ais, com o especial destaque de que, do re-
ferido valor, a quantia de 3,4 bilhões de re-
ais é oriunda da aplicação de recursos no 
mercado de valores mobiliários.” 

Àquela altura, a dramática situação, 
concluíram os parlamentares, estava ex-
plícita na diferença negativa de 7,7 bilhões 
de reais entre o déficit e o patrimônio do 
fundo registrado ao fim de 2014, equiva-

lente a 72% dos ativos disponíveis. A CPI 
apontou ainda aplicações deficitárias rea-
lizadas pelo BNY Mellon que contribuí-
ram para gerar o prejuízo do Postalis, en-
tre elas a aquisição de um terreno em Ca-
jamar, na Grande São Paulo, a compra de 
títulos da dívida externa da Argentina e 
da Venezuela, a participação em cotas do 
BVA, banco envolvido em fraudes e que 
foi à falência em 2012, e o investimento na 
Usina Canabrava, que arrancou 700 mi-
lhões de reais dos fundos de pensão para 
produzir etanol no estado do Rio de Ja-
neiro, mas que só deu prejuízo. 

Basicamente, a gestão fraudulenta 
apontada pela CPI ocorria por um emara-
nhado de fundos de investimento sobre-
postos e obscuros sem a devida supervi-
são. A estrutura, descrita pelos procura-
dores como “complexa e pouco transpa-
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rente para os padrões do mercado”, per-
mitiu aplicações duvidosas com avalia-
ções incorretas de ativos, sem laudos ou 
metodologia. Vejamos a transação que le-
vou à condenação judicial de 2011. O BNY 
Mellon associou-se ao NSG PG, especiali-
zado em Investimentos em Direitos Cre-
ditórios, ou seja, em adquirir precatórios 
e outros créditos judiciais para renego-
ciá-los com terceiros. Na ocasião, a ins-
tituição norte-americana informou ao 
 Postalis que o valor de compra dos direi-
tos creditórios equivaleria a 70,5 milhões 
de reais e a quantia a receber chegaria a 
170 milhões, lucro considerável. Entre-
tanto, o banco pagou apenas 13,8 milhões 
de reais e deixou de informar aos cotistas 
um ágio de 56,7 milhões, “detalhe” que di-
minuiu os ganhos da fundação. Segundo 
as investigações, a prática era corriquei-

O plano de recuperação do Postalis exige mais sacrifícios

ra. “A responsabilidade do banco é eviden-
te, por tudo que se produziu de documen-
tos, das conclusões da CPI, passando pe-
las condenações da Comissão de Valores 
Mobiliários, até as ações em curso no Mi-
nistério Público, que apontam e compro-
vam a ocorrência de crimes”, diz Borges.

E
nquanto a Justiça tarda, 
os prejuízos para os par-
ticipantes se acumulam. 
Segundo as entidades dos 
trabalhadores, mais de 10 

mil funcionários cancelaram a adesão ao 
plano de previdência por falta de condi-
ções de pagar a contribuição extra sobre 
os benefícios recebidos ou previstos a re-
ceber, adotada a partir de 2013 e desde en-
tão reajustada anualmente. Outros milha-
res cancelaram o plano de saúde por au-
sência de condições de arcar com a men-
salidade. Todos os participantes do siste-
ma previdenciário pagam, a título de con-
tribuição extraordinária, 19,93% do valor 
do benefício para cobrir parte do déficit. 
Acrescido de 8,7% de taxa normal esta-
tutária repassada ao Postalis, a mordida 
totaliza 28,63% de desconto sobre o va-
lor das aposentadorias. Mas, apesar dos 
desembolsos extras dos filiados, o déficit 
atual continua na casa dos 10 bilhões de 
reais. Estatal patrocinadora do fundo de 
pensão, os Correios desembolsam 300 mi-
lhões de reais anuais como contribuição 
extraordinária para tapar o buraco pro-
duzido pelas barbeiragens do BNY Mellon. 

E há mais sacrifícios à vista. Até o fim 
do ano, a diretoria do Postalis pretende 
anunciar uma proposta para reequilibrar 
as contas do fundo e impedir – ou adiar – 
a bancarrota. Tradução: os associados se-
rão chamados a aceitar uma redução dos 
benefícios. A pensão por morte deve ser 
reduzida de 80% a 100% do valor princi-
pal para 50%. O pecúlio por morte, equi-
valente a dez vezes o montante do paga-
mento mensal, será extinto, e haverá um 
reajuste de 75% da taxa aplicada sobre o 
décimo terceiro. Além disso, as contribui-
ções extras adotadas desde o início da cri-

A CPI dos Fundos de Pensão e uma auditoria independente 
apontaram a gestão fraudulenta do banco norte-americano

O POSTALIS SÓ TEM PATRIMÔNIO 
PARA COBRIR 36 MESES DE PAGAMENTO 

DOS BENEFÍCIOS. O ROMBO PASSA 
DE 10 BILHÕES DE REAIS
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se se tornarão permanentes e vitalícias e 
alçadas a um novo porcentual – 37,53% 
para os pensionistas e 26,71% no caso de 
aposentados e assistidos. “Com as medi-
das, o Postalis escapará da insolvência 
no curto prazo, mas a solução para o cor-
te das contribuições extraordinárias dos 
benefícios é uma recuperação em termos 
monetários”, diz Fábio Conde, presidente 
do Conselho Fiscal do fundo de pensão.

O 
Postalis, descreve Conde, 
tem hoje um patrimônio 
de cobertura de pouco 
mais de 3 bilhões de reais 
e um déficit ligeiramente 

superior a 12 bilhões de reais. “A equação”, 
afirma, “implica uma redução de benefí-
cios de pensão e pecúlio e também na vita-
liciedade da contribuição extraordinária. 
Os Correios pagarão a metade e os partici-
pantes do plano pagam a outra metade.” O 
plano, acrescenta, atacaria os desencaixes 
financeiro e atuarial. “O déficit financei-
ro vem basicamente dos problemas com 
o BNY Mellon, que, por um determinado 
tempo, foi o gestor e administrador fidu-
ciário do plano de benefício continuado. 
Ficou claro na CPI que o banco fez uma 
gestão fraudulenta e temerária dos inves-
timentos do Postalis, o que veio a gerar, no 
período até 2017, a maior parte do rombo 
financeiro que sofremos hoje e pagamos 
com as contribuições extraordinárias.”

O embate entre o BNY Mellon e o 
 Postalis atravessou diversos governos e 
diretorias do fundo. Iniciado em janei-
ro de 2011, primeiro mês do governo de 
 Dilma Rousseff, com o objetivo de “admi-
nistrar as carteiras de investimento in-
terna e externa do Postalis, a precificação 
dos ativos, o controle de enquadramen-
to e conformidade das operações, o mo-
nitoramento de risco e a prestação de in-
formações”, o contrato com o banco nor-
te-americano começou a ser contestado 
pelos funcionários dos Correios em 2014. 
Uma intervenção pública só ocorreria, 
porém, três anos mais tarde, em 2017, no 
mandato-tampão de Michel Temer, após 
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a disputa parar na Justiça. A interferên-
cia de nada adiantou. Ao contrário. O pa-
trimônio da fundação continuou a derre-
ter no período, descalabro acentuado pe-
lo desinteresse do governo de Jair Bolso-
naro em lidar com a situação. 

Embora sigiloso, sabe-se que no princi-
pal processo em curso no Ministério Públi-
co aparecem os nomes de políticos envol-
vidos direta ou indiretamente no imbró-
glio. É o caso do emedebista Edison Lo-
bão, ex-senador e ex-ministro do gover-
no Dilma Rousseff. E do ex-Posto Ipiran-
ga de Bolsonaro, Paulo Guedes, no passa-
do sócio do BNY Mellon no Brasil. Outros 
personagens ainda podem surgir. “Nossa 

expectativa é de que o atual governo res-
gate essa dívida (moral) porque os partici-
pantes estão adoecendo e morrendo como 
consequên cia do que aconteceu”, diz Luiz 
Alberto Barreto, ex-presidente da Adcap e 
ex-diretor do Postalis. A intervenção sob 
Temer, afirma Barreto, foi prejudicial à 
fundação, por ter realizado a “reprecifica-
ção” de ativos sem nenhum embasamento 
técnico, o que causou ainda mais redução 
no patrimônio do plano de benefício conti-
nuado. “A intervenção não cumpriu a legis-
lação, no que diz respeito à implementação 
de planos de equacionamento. Tal descum-
primento resultou em prejuízo de, apro-
ximadamente, 2 bilhões de reais. Outro 
ponto a se destacar foi a interrupção das 
ações do Postalis contra o BNY Mellon.”

Integrante do Conselho Fiscal da fun-
dação, Edgard Cordeiro afirma: “O BNY 

Mellon precisa ressarcir os empregados 
dos Correios para não ter seu processo jul-
gado e, se condenado, ser obrigado a sair da 
Bolsa de Nova York”. Cordeiro cita um pe-
dido do procurador Luiz Costa, autor da 
Ação Civil Pública do Ministério Público, 
para que o banco recompre as cotas de in-
vestimento do Postalis pelos valores infor-
mados pela própria instituição, num total 
de 6,2 bilhões de reais a serem corrigidos 
pela inflação. “Que o BNY Mellon devolva 
também 1,2 milhão de reais indevidamen-
te cobrados do fundo como taxas de admi-
nistração em sobreposição. E, por conta 
do grave dano moral causado aos partici-
pantes, que pague 20 mil reais a cada um.”

O
s associados da funda-
ção esperam agora con-
tar com o apoio do go-
verno federal. “Os atuais 
dirigentes do Postalis e 

também dos Correios têm demonstra-
do boa vontade para resolver os prejuízos 
causados pelo banco, mas há demora exa-
gerada nas providências”, diz Cordeiro. 
Em agosto, revela o conselheiro, Fabiano 
Silva Santos, presidente da estatal, pro-
meteu ingressar com uma ação contra o 
BNY Mellon. Cumpriu a promessa? “Não 
temos conhecimento de nada concreto 
até o momento.” 

Borges também cobra atenção do Po-
der Executivo: “Necessitamos de enga-
jamento do Estado brasileiro na questão 

do BNY Mellon, pois há condenações na 
CVM e na Justiça. A posição de institui-
ções como os Ministérios das Relações 
Exteriores, da Fazenda e da Justiça po-
de agilizar uma conclusão”, diz o presi-
dente da Adcap. Já o presidente do Con-
selho Fiscal do Postalis acredita em um 
ambiente político mais favorável à solu-
ção da crise: “Esperamos que as direções 
do fundo e dos Correios possam usar a in-
fluência política que têm para fazer pres-
são sobre o BNY Mellon e levar a uma ne-
gociação com o Ministério Público”.

Presidente do Postalis desde abril, Ca-
milo Fernandes afirma que sua gestão es-
tá totalmente comprometida na operação 
de salvamento do fundo. “A diretoria, os 
Correios, as associações, os sindicatos e 
as federações estão unidos e focados em 
resolver os problemas que ocorreram nas 
gestões anteriores. A patrocinadora tem 
se empenhado em contribuir para a solu-
ção dos problemas.” A fundação, emenda 
Fernandes, vai recorrer a quem tem poder 
de decisão. “Contamos com o governo e 
com o Congresso para conseguir uma re-

paração. Acreditamos que todos estarão 
do nosso lado, para o Postalis conseguir 
recuperar esses investimentos malsuce-
didos.” O plano de ajuste, acrescenta, é o 
pontapé inicial da recuperação definiti-
va do fundo de pensão. “O novo equacio-
namento que está prestes a ser implanta-
do vai permitir a retomada do equilíbrio. 
Com esse novo equacionamento, teremos 
um balanço sem ressalvas e o plano terá 
liquidez e solvência, já que suas reservas 
matemáticas serão recalculadas. A dire-
toria executiva está otimista.”

O BNY Mellon estabeleceu um novo pa-
tamar de falta de transparência. Nem a as-
sessoria de imprensa do banco se dignou a 
atender aos pedidos de esclarecimento de 
CartaCapital. O presidente dos Correios 
também não se pronunciou até o fecha-
mento desta edição. Arrolado como parti-
cipante no requerimento de audiência pú-
blica sobre o Postalis, o ministro Vinícius 
Marques de Carvalho, da Controladoria-
-Geral da União, informou, por intermé-
dio de sua assessoria, que “até o momen-
to não foi comunicado sobre o assunto”. •

A aposentadoria e outros benefícios 
dos funcionários dos Correios e familiares 
estão sob risco. São 500 mil prejudicados

Fernandes tenta colocar a casa em ordem. Lobão e Guedes costeiam o alambrado

OS ASSOCIADOS E A DIRETORIA 
DO FUNDO QUEREM O APOIO DOS 

CORREIOS E DO GOVERNO FEDERAL 
PARA RECUPERAR O PREJUÍZO


